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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 77 / 2009
Senhor Presidente,

Considerando que, além do nosso Plano Diretor (Lei Complementar n° 43/2006) proibir a utilização no perímetro urbano de poços para uso residencial, exceto quando justificado a impossibilidade de utilização da rede de serviço público (art. 39, V), também vige a Lei Municipal nº. 3362, de 22 de março de 2004, disciplinando a utilização de Poços Artesianos ou Semi-Artesianos, não públicos, no âmbito do município de Bebedouro;

Considerando que o art. 2o da Lei n° 3362/2004 estabelece que: - “Os poços de captação de água deverão obedecer a normas municipais relativas ao uso e à ocupação de solo, além de estarem em concordância com os preceitos do Decreto Estadual nº 32.955, de 7 de fevereiro de 1991, que regulamenta a Lei nº 6.134 que dispõe sobre a preservação dos depósitos naturais de águas subterrâneas do Estado de São Paulo”. O artigo 3o dessa lei estabelece que a pessoa física e/ou jurídica detentora de poço, sistema de poços ou de captação de águas subterrâneas deverá cadastrar o poço artesiano e/ou semi-artesiano na Prefeitura Municipal. Já o artigo 4° estabelece que os poços com fins de consumo humano deverão celebrar convênio com o SAAEB, visando análises da água captada, pois, embora recente matéria publicada na Folha de São Paulo aponte a boa potabilidade dos poços oriundos das bacias que cercam a nossa região, outros fatores pontuais podem influenciar;

Considerando, ainda, que o artigo 5o da Lei n° 3362/2004 estabelece que, no que couber, o Executivo Municipal regulamentará a presente Lei quanto às formas de cadastramento, fiscalização e penalidades pertinentes ao não cumprimento; 

Considerando que muitos abalos sísmicos, embora de pequenas magnitudes, já trouxeram muitos transtornos aos habitantes do Povoado de Andes, a ponto de se tornar alvo de estudos dos técnicos do Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas – área de sismologia da USP – Universidade de São Paulo. Entre as causas do fenômeno, o número excessivo de poços artesianos, que sem nenhum controle existem naquela região, pode estar relacionado;

Considerando, enfim, que até o momento desconheço a regulamentação da lei n° 3362/2004, assim como, qualquer tipo de controle sob novas perfurações e de fiscalização dos poços existentes.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. João Batista Bianchini, e o Diretor do SAAEB, Sr. Acelino Cardoso de Sá, para que nos informem como a Lei Municipal nº 3362/2004, que disciplina a utilização de Poços Artesianos ou Semi-Artesianos no município, vem sendo aplicada no município e, também, se foi regulamentada ou, então, quando o será, quanto às formas de cadastramento, ao acampanhamento da qualidade da água, à fiscalização e às penalidades pertinentes ao não cumprimento. Requeiro, ainda, que, no caso de haver sido regulamentada, nos envie cópia da respectiva publicação.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de outubro de 2009.

Antonio Sampaio (Antonio da Vidraçaria)

 VEREADOR – PTC
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